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ExposrÇÃo DE Morrvos DrspENSÀ N" 00049/2023 LEr N"
74.L33/202L
SECRITÀRIÀ DE ÀDMINI STRAÇÃo
ContrataÇão dê êmprêsa êspêcializada na prestação de
serviços de aconpanhamentô dos processcs
administralivos para apôio, ajusl-es, adequaÇÕes Ce
declaraçôes e lâudôs técnicos para c e-sociaf em
relaÇão ao SST, Suporte ao e-social, parte engênharia
ê segurânça dc trabeihador, conformê espêcificaÇões.
Prefeitura Municipal de Duas EstraCas e: ADIAIIT
CONSULTÀRIA ORGÀNIZÀCIONAL LTDA.
ExposiÇâo dê motivôs correspondente ê seus efementos,
inclusiwe a minuta do respêctivo contrato.
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Quânto à folmafizaÇão do pr.ocesso, rêstou dêmonstradc o atendimeoto dos requisitos exigidos no
ArL. 12t da Lei 74.133/21, êstando dêvldament.ê instruído dos seguintes êlêmêntos: docr.mênto de
foríalização dê demanda; iêrmo dê rêferênciai estinativa da despesa definida na Íorma
êstabelecida no Àrt. 23, § 4', da Lea 14.133/27; demonstraÇão da compat ibi I idade da previsão de
recLlrsos orÇamentários com o ccmpromisso a ser dssumido; razão da escôlha do contratadoi
justificativa de preÇo; e autoriuaÇãc da autcridadê coreêteniê.

Esta Àssessolia Juridica esclarece, ainda, quê devêrá ser juntada aôs autôs a dôcunreotêÇão da
comprovaÇão de que o contratado preenche os requisrtos de habilitaÇão e qualificaÇão mínima
necessária e, confome o drspcsto no parág.afo único dc Al t. '12, da Lei 14.133/21, devera ser
divulgado e mantido à disposiÇão do púbfico em sitio eletrônico ôficia1, o ato que autoriza a
contrataÇão Cireta cu o extrato decorrenie do contrato celebrado.

Dues Es tradas PB, 05 de Dezenúoro de 2023-
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Ànaiisadâ a matéria/ nôs têrmos da Dispensa r\" AAA49/2023 Lei n' 14.133/2021; e iegislaÇic
pertinente, consideradas as afteraÇões posteriores das referidas normasi e observado o teor dos
documêntos e inloamaÇões apresentados, esta Àssêssoria ,iurídica é de parecer favor.ávêf ao
rêconhecimento da situaÇâo de Dispensê dê LicltaÇáo, côIllo se ccntém no despachc dê âcolhiÍnento
exêrado pela Senhora Prefeita, o quê1 está dê acordo com o Art. 75, incjso I, do refêrido diplona
iega1.
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